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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA - QUINTA-FEIRA, 8 DE FEVEREIRO DE 2024

O Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - Dimpes, instituído pela Portaria nº 8560 de 09 de agosto de

2019, com fundamento no inciso LXVII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, é veiculado, sem

custos, no sítio do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (www.mpes.mp.br) na rede mundial de computadores (Internet). O

Dimpes é o instrumento oficial de publicação, divulgação e comunicação dos atos processuais, procedimentais e administrativos do MPES

e substitui a versão impressa das publicações oficiais. Sua publicação atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade

jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pela MP-2.200-2/2001.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

CONVITE

 
CONVIDAR, na forma do art. 10, inciso XXXIII, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, as(os) membras(os) e

servidoras(es) do Ministério Público do Estado do Espírito Santo para participarem do Seminário “Ministério Público, Constituição e

Democracia”, a ser realizado pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), no dia 1º de março de 2024*, das 15h às

17h30. O evento será realizado, de forma híbrida, no Auditório da Procuradoria-Geral de Justiça, localizada na Rua Procurador Antônio

Benedicto Amancio Pereira, nº 121, Santa Helena, Vitória/ES, com transmissão ao vivo pela plataforma Teams. As informações para

acesso serão divulgadas pelo e-mail institucional. As inscrições devem ser realizadas pelo site ceafcursos.mpes.mp.br.

 
Vitória, 06 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE 

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

*Republicado com alteração

 

PORTARIA PGJ Nº 158, de 07 de fevereiro de 2024.

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, e

conforme estabelece o inciso VII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar gestores da Ata de Registro de Preços MPES, conforme o estabelecido no Anexo.

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 

Vitória, 06 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

ANEXO 

Ata de Registro

de Preços Contratados Gestor Titular Gestor Substituto

005/2024 Crossing Comércio e Serviços de Tecnologia Ltda EPP - Lote 02 Luís Cláudio Tatagiba Teixeira Bruno Sperandio Costa

 
 

PORTARIA PGJ Nº 159, de 07 de fevereiro de 2024.

 

Arilda M
Realce
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Acrescenta o art. 10-B à Portaria PGJ nº 7.255, de 8 de julho de 2019, que disciplina o regime de plantão dos membros do Ministério

Público do Estado do Espírito Santo - MPES.

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 10 da Lei Complementar Estadual

nº 95, de 28 de janeiro de 1997, e

 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Sei! nº 19.11.0084.0003652/2024-24,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Acrescentar o art. 10-B à Portaria PGJ nº 7.255, de 8 de julho de 2019, com a seguinte redação:

 

“Art. 10-B. Fica estabelecido o plantão diurno da Ouvidoria, conforme escala a ser elaborada pela Procuradora-Geral de Justiça ou

autoridade por ela delegada.

 

Parágrafo único. Nos casos de suspeição, impedimentos, férias, licença ou afastamentos temporários da(o) Ouvidora(Ouvidor) do

Ministério Público, a(o) Subouvidora(Subouvidor) concorrerá à escala de plantão prevista no caput deste artigo.”

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
Vitória, 07 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

PORTARIA PGJ Nº 160, de 07 de fevereiro de 2024.

DESIGNAR, na forma do art. 52 da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, a servidora KAROLINE RIBEIRO DE

CARVALHO, para substituir a AGENTE DE APOIO/Função: ADMINISTRATIVA, ILDETH RIBEIRO PEREIRA, ocupante de função gratificada I,

durante o afastamento, por motivo de férias, no período de 26.01.2024 a 09.02.2024, conforme procedimento MP/Nº

19.11.1137.0003196/2024-33.

 
Vitória, 07 de fevereiro de 2024. 

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE 

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 
 

3º TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MPES Nº 002/2020

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 002/2020, para os fins que especifica.

- Resumo –

Objeto: tem o objetivo de prorrogar o Termo de Cooperação Técnica nº 02/2020, e seu 1º e 2º aditivos, por 24 (vinte e quatro) meses,

cujo objeto é fortalecer a rede de atendimento às mulheres em situação de violência.

Vigência:  vigorará a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 24 (vinte e quatro meses).

 
Vitória, 06 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

ATA MP Nº 005/2024

ID CidadES n° 2023.500M1300001.02.0019

Contratada: CROSSING COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA EPP

- Resumo -

Objeto: Registro de Preços para aquisição eventual de Câmeras e Microfones para Sala de Videoconferência – LOTE 02.

Valor: R$ 209.900,00.

Vigência: 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil posterior a publicação de seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério

Público do Estado do Espírito Santo (Dimpes), vedada a sua prorrogação.

 
Vitória, 06 de fevereiro de 2024. 

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 
 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

EDITAL SPGA Nº 18, de 07 de fevereiro de 2024. 

 

Abre inscrição para seleção de estagiárias(os) de graduação em Direito para a Promotoria de Justiça Cível da Serra. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio de sua Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa, que ao

final subscreve, com fundamento na Portaria PGJ nº 4.242, de 21 de julho de 2014, bem como na Resolução CSMP nº 07, de 29 de maio

de 2019, e considerando o teor do Procedimento Sei! nº. 19.11.2091.0005014/2024-75; 

 

Arilda M
Realce


